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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E
CIDADANIA

PARECER N' 74/2022

Projeto de Lei n 44/2022

Dispöe sobre a responsabilidade das
concessionärias de energia eletrica, a retirada de
entulho, rocada, implantacäo de calcadas e

colocacäo de placas de sinalizagäo em todas as
areas que possuir torres de energia eletrica em
Hortoländia.

Autor: Vereador Clodoaldo Santos da Silva
Relator: Vereador Luiz Carlos Silva Meira

1- INTRODUCAO

A propositura de autoria do Exmo. Vereador Clodoaldo Santos da Silva
dispöe sobre a responsabilidade das concessionärias de energia eletrica, a retirada de
entulho, rocada, implantagäo de calcadas e colocacäo de placas de sinalizacäo em todas
as äreas que possuir torres de energia eletrica em Hortoländia.

As justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto de
Lei, que resumidamente abaixo transcrevo.

"Considerando pesquisa de informagöes com relagüäo ao assunto, tomamos
conhecimento de um enorme rol de atividades proibidas em areas de servidäo disponibilizadaspara
a passagem de cabeamento das empresas concessiondrias de energia e, porlanto, a partir do
momento que o municipio cede a area para a Companhia dali retirar o seu lucro, a populacäo
perde a possibilidade de utilizar o espago para o lazer, esporte, ou outra melhoria ütil ä
comunidade. E certa a necessidade de facilitar que a energia eletrica atenda bem a todas as regiöes
da cidade, entretanto, alem da impossibilidade de uso pelos moradores, constatamos que em
diversas areas de servidäo o lixo se acumula e a companhia se isenta da obrigacäo e
responsabilidade de conservagäo do local que utiliza, sö realizando poda de ärvores - quando a
vegelacäo ameaga sua rede - e, ainda, de uma maneira que em muilas vezes € sem cuidados em
preservar a estetica e vida da planta. Visto que ca CPFL &E uma empresa privada que detem a
concessäo para desempenhar uma atividade püblica, € necessärio fiscalizagäo e cobranga do
cumprimento contratual e sempre buscar melhorias na prestagäo dos servigos. Neste sentido, o
decreto de n 35.851 de 1954, que regulamenta o decreto 24.643 de 1934, em seu Art. 4°, dispöe quea concessäo para transmissäo e distribuigäo de energia eletrica constitui servidäo permanente
temporaria que se realizara mediante escritura püblica, em que 0 concessionärio e os proprietärios
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interessados estipulem, nos termos do decreto, a extensäo e limites do önus e os direitos e
obrigagöes de ambas as partes. O municipio de Säo Jose do Rio Preto (SP) estipulou atraves da Lei

11379/2013, materia que vem ao encontro dos problemas de nossa cidade, sendo que, quando a
empresa (CPFL) näo cumpriu com as obrigagöes impostas de limpeza, rogada, retirada de entulho
e colocagäo de placas de sinalizacäo por todos os espagos em que possuir torres de energia
eletrica, gerou-se demanda judicial favoravel ao municipio. Tendo em vista qua a medida do atual
Projeto de Lei certamente gera economia aos cofres da Prefeitura e atende de maneira adequadaao principio da supremacia do interesse publico, entregando os önus de zelo pelo local aos que dele
se utilizam, solicito aos Nobres Pares a aprovagäo da presente propositura. (sic)

A proposta foi analisada na Comissäo de Justiga/Redacäo, quando recebeu
parecer favorävel.

As competöncias da Comissäo COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO E BEM
ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA, estä disciplinado na Resolucäo n? 97, de 22 de
Dezembro de 2008 - que Instituiu o Regimento Interno da Cämara Municipal de Hortoländia, de
modo que extraimos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete & Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes a educacäo, ensino e artes, ao patrimöniohistörico, artistico e cultural, aos esportes, äs atividades de lazer, a higiene, ä saüde e assistencia social,direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas
de estudo e auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservacäo da
memöria da cidade no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e
arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados a seguranga, as atividadesda Guarda Municipal, alem de realizar estudos sobre os servigos efetuados pelas policias civis e
militares, propondo sugestöes äs autoridades estaduais; VI - denominacäo e alteracäo de pröprios, viase logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos, outorga de honraria, pr&mios ou
homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servigos ao Munieipio; VIII - servicos,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados &
comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saude; X - vigiläncia sanitäria,
epidemiolögica e nutricional; XI - seguranga e saude do trabalhador; XII - programas de protecäo ao
idoso, a mulher, a crianca, ao adolescente e ao portador de deficiencia; XIII - turismo e defesa do
consumidor; XIV - abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio
arquivistico local. Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos
Humanos e Cidadania, tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos r
Humanos e ä Cidadania e, em especial: I - recebimento, avaliacäo e investigacäo de denüncias relativas
a ameaca ou violacäo dos Direitos Humanos; u - fiscalizacio e acompanhamento de programas _governamentais relativos a protecäo dos Direitos Humanos; III - colaboracäo com entidade näo
governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisase estudos relativos a situacäo de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive
para efeito de divulgacäo püblica e fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V -

opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a direito que envolvem a crianca, o adolescente

das Constituigöes Federal e Estadual; VIII - tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva
defesa do cidadäo lesado em seus direitos fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de
interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos Direitos Humanos, bem como realizar audiencias
püblicas para esclarecer situacöes que afetem a construcäo da cidadania; X - realizar colöqui
simpösios e seminärios referentes a promogäo de Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania. Y

€ O 140SO; A direitos daqueles que compoe a minoria como 2idoso; VI -

mulher, o indio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos
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HI - VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos quecabe esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitagäo e ao final a
decisäo de me£rito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovagäo do referido Projeto de Lei.

Sala das Comissöes, 09 de Junho de 2022.

Acompanham o voto do Relator:

eiraarlos
Relator

Vereadora: Marcia Cristina Campos

Vereador: Edivaldd Sousa

„
Vereador: Derli de Jesus Athänazio Bug@no
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